
REQUERIMENTO Nº 774

/2014

 
     ASSUNTO: SOLICITA INFORMAÇÕES AO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUANTO À NECESSIDADE DE REAJUSTE NO FORNECIMENTO DE COTA MENSAL DE COMBUSTÍVEIS, AOS ÓRGAÕS PÚBLICOS E ENTIDADES ASSISTENCIAIS, CONFORME ESPECÍFICA.

Senhor Presidente,

 
CONSIDERANDO que fora protocolado nesta Casa de Leis, em 24 de outubro de 2014, Projeto de Lei de autoria do Senhor Prefeito Municipal, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a fornecer combustível para órgãos públicos e entidades assistenciais, durante o exercício de 2015, na forma e condições que especifica”;

 
CONSIDERANDO que a propositura objetiva adquirir a necessária autorização legislativa para o Poder Executivo fornecer cota mensal de combustível, durante o exercício financeiro de 2015, aos órgãos públicos e entidades assistenciais que prestam serviços no município;

 
CONSIDERANDO que a intenção do projeto em epígrafe, é beneficiar, com o fornecimento de gasolina, álcool e/ou diesel, a APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Itatiba, o Poder Judiciário - Juízo da Infância e da Juventude, a Delegacia de Polícia do Município de Itatiba, a Polícia Militar do Estado de São Paulo, a Santa Casa de Misericórdia de Itatiba, o Tiro de Guerra nº 02-070, o Lar Itatibense da Criança, o Asilo São Vicente de Paula, o Centro de Prevenção e Reabilitação de Vidas de Itatiba “O Bom Pastor”, os Irmãos de Rua Nossos Irmãos e a Rede de Voluntárias de Combate ao Câncer;

 
CONSIDERANDO que as proporções de repasse de combustíveis aos órgãos públicos e entidades assistenciais que prestam serviços no município, não são reajustadas desde o ano de 2011, imprescindível, portanto, que se promova a revisão destas cotas mensais, como meio de satisfazer as necessidades das entidades acima descritas;

 
CONSIDERANDO ainda, os preceitos do art. 37, da Lei Orgânica do município de Itatiba, in casu:

Art. 37 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre: 

(...)

IV – organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração;

V – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal;

VI – aumento de despesas ou diminuição da receita.

 
CONSIDERANDO por derradeiro, que a medida é de relevante interesse público, daí por que, justificar-se perfeitamente, o pleito de informações que ora se propõe, nos termos do art. 11, XVI, da Lei Orgânica, e do art. 174, II, a, do Regimento Interno desta Casa de Leis.

 
REQUEIRO, nos termos regimentais, após a aprovação do Douto e Soberano Plenário, que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, para que, por meio do setor competente, informe a esta Casa Legislativa, quanto a necessidade de reajuste na autorização de fornecimento de combustíveis, haja vista, os recursos fornecidos pelo Estado serem insuficientes, para suprir, adequadamente, os serviços de segurança prestado pelas Polícias Civil e Militar, como também pelo Poder Judiciário - Juízo da Infância e da Juventude, e igualmente, são raros os recursos destinados à APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Itatiba, à Santa Casa de Misericórdia de Itatiba, ao Lar Itatibense da Criança, ao Asilo São Vicente de Paula, ao Centro de Prevenção e Reabilitação de Vidas de Itatiba “O Bom Pastor”, aos Irmãos de Rua Nossos Irmãos e à Rede de Voluntárias de Combate ao Câncer, revelando ainda, quais as justificativas encartadas em processo administrativo, para que não seja efetuado a revisão das cotas mensais desde o ano de 2011, tudo, com o intuito de atender aos princípios constitucionais da legalidade, publicidade e eficiência.

SALA DAS SESSÕES, 12 DE NOVEMBRO DE 2014.

EDVALDO HUNGARO

Vereador – PPS








